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PREFÁCIO


			Nesta obra estão reunidos textos de pesquisadores interessados em compreender processos pelos quais questões referentes à diferença acabam transformadas em questões envolvendo a desigualdade.


			Da diferença à desigualdade – eis o trajeto analisado por nossos autores, que, ao transitarem entre as duas perspectivas, instigam-nos a refletir sobre os fatores que contribuem para que aspectos distintivos entre pessoas sejam transformados em aspectos que contribuem para a desigualdade entre elas. 


			Se a diferença enriquece, a desigualdade termina por oprimir. Se os diferentes podem conviver e colaborar entre si, os desiguais tendem a se afastar e a se agredir.


			Na escola, essa distinção é facilmente observável. A riqueza das diferenças existentes em qualquer sala de aula torna o trabalho docente mais complexo, mais instigante e mais atraente. Já as desigualdades podem provocar reações adversas, que chegam à rejeição e ao isolamento dos desiguais.


			Daí a necessidade de um comportamento cuidadoso e ponderado do docente. O modo como atua pode favorecer o florescimento de perspectivas e nuances marcados pela autoria, pela diferença e pela riqueza que a diversidade pode incentivar. 


			Por outro lado, pode também prenunciar um clima pautado pela desconfiança, pelo desacordo e pela desigualdade.


			Se a origem dos desconfortos e hostilidade situa-se bem além da sala de aula, o que nela se passa, contudo, pode estimular gestos e condutas que busquem minimizar as desigualdades.


			Sem que se pretenda oferecer caminhos a serem seguidos, cabe estimular e sugerir esforços docentes direcionados nesse sentido. 


			Não se vai mudar o mundo, mas se pode, talvez, torná-lo um pouco mais justo.


			Antonio Flavio Barbosa Moreira 


			Educador, professor do PPGE/UCP


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro resulta da colaboração entre diversos pesquisadores de distintas instituições do Brasil e do exterior, cujos trabalhos tangenciam, a partir do campo da Educação, do Direito e da Psicologia, questões sobre relações étnico-raciais e outros marcadores sociais da diferença. Ao procurarmos estabelecer esse diálogo interdisciplinar, nosso objetivo foi promover uma reflexão sobre o modo pelo qual as diferenças – de raça/etnia, gênero, classe, estética, entre outras – vêm sendo transcritas em desigualdade. 


			A diversidade dos trabalhos aqui apresentados, tanto do ponto de vista teórico-metodológico quanto epistemológico, demonstra não somente os desafios como também a importância desse diálogo entre diferentes campos do conhecimento para a compreensão dos discursos e práticas sociais que articulam, implícita ou explicitamente, os marcadores sociais da diferença nas mais diversas arenas. 


			A primeira parte do livro é composta por cinco artigos que abordam a relação diferença e desigualdade em diversos âmbitos, da mídia ao cinema, passando pelo discurso jurídico e a construção de estereótipos. O primeiro artigo, “Desigualdades étnico-raciais na produção cinematográfica brasileira contemporânea: heteroclassificação de cor/raça de diretores e protagonistas”, de Paula Alves de Almeida, José Eustáquio Diniz Alves e Denise Britz do Nascimento Silva, apresenta uma base de dados sobre a distribuição cor/raça de diretores e protagonistas de longas-metragens brasileiros, analisando as correlações entre a baixa representatividade de mulheres e negros no cinema e as desigualdades de gênero e étnico-raciais na sociedade. No segundo artigo Igualdade e diferença: limites formais Marco Aurélio Gonçalves Ferreira, por sua vez, problematiza os conceitos de igualdade jurídica e de cidadania no Brasil, demonstrando uma ausência de clareza a respeito desses conceitos e da função das políticas governamentais para promoção da igualdade, no Brasil. 


			Ainda na primeira parte, no texto “A construção dos discursos na (não)concessão de prisão domiciliar a mulheres infratoras – marcadores discursivos das diferenças na aplicação do Artigo 318 da Lei 3689/41 do Código De Processo Penal”, Deise Ferreira Viana de Castro empreende uma análise do discurso em processos judiciais envolvendo mulheres infratoras, interrogando a linguística forense. Na sequência, em “Impacto negativo dos estereótipos da obesidade em mulheres”, Carolina Torres de Lima e Diana Ramos de Oliveira, abordam a estética como marcador social da diferença e discutem a necessidade de combater os estereótipos a partir de estratégias educativas. Finalmente, o artigo “O acesso à informação pelo público com Deficiência Visual: ideal ou real?”, de Deise Mônica Medina Silveira, propõe uma reflexão sobre o modo como os deficientes visuais vêm sendo incluídos socialmente, do acesso às informações aos processos decisórios.


			A segunda parte do livro compreende seis artigos que remetem, direta ou indiretamente, aos discursos e às práticas que articulam diferentes marcadores sociais em instituições de ensino. Em Pré-vestibular social Dr. Luiz Gama: um projeto de educação do Coletivo Direito Popular da Universidade Federal Fluminense, Carlos Alberto Lima de Almeida, Symone Mesquita de Oliveira e Matheus Guarino Lima de Almeida problematizam as relações étnico-raciais no ambiente escolar. Defendem a importância do tema no campo da política social brasileira e apresentam projeto de educação jurídica popular da iniciativa dos alunos do curso de Direito da Universidade Federal Fluminense. Já em “Atitudes diante das cotas de acesso ao ensino superior: uma revisão de literatura”, Nathalia Melo de Carvalho, José Cândido Pereira Neto, Tiago Azevedo Marot e Jean Carlos Natividade apresentam uma revisão de literatura sobre a política de cotas de acesso ao ensino superior no Brasil, enfatizando o estudo das opiniões sobre o tema. A seguir, Um mundo dentro das mochilas: uma reflexão sobre religião e escola, de Lara Sayão, problematiza o espaço conferido ao ensino religioso nas escolas e apresenta o projeto “Educação + Humana”, que envolve estudantes do ensino médio na produção de narrativas audiovisuais visando o combate à intolerância religiosa. Finalmente, no artigo Entre os muros da escola: bullying, preconceito e discriminação, Luciana Xavier Senra e Beatriz Oliveira Pereira discutem o bullying como fenômeno de interação social e apresentam o perfil das vítimas, os tipos de agressão perpetrados e a prevalência de bullying entre adolescentes com faixa etária dos 12 aos 17 anos matriculados nos ensinos fundamental e médio de escolas da rede pública e privada da Zona da Mata de Minas Gerais. 


			Concluem a segunda parte do livro dois textos, oriundos de pesquisas sócio jurídicas especialmente interessadas na implementação de formas não violentas ou consensuais de solução de conflitos escolares, tais como a mediação. Tais pesquisas sugerem que muitos dos conflitos observados nas escolas são originados pela dificuldade de lidar com a diferença (decorrentes de Bullying, questões de gênero, de vestimenta, dentre outros), que pode ser mitigada pela educação para o diálogo e a empatia. Nesse sentido caminha o artigo “Alunos-Problema” e outras categorias empíricas da administração de conflitos escolares”, de autoria de Klever Leal Filpo, Beatriz Magrani Sampaio, Julia Toneli Cunha e Leticia Gonçalves Bertelli, analisando a atuação do Conselho Tutelar do Município de Petrópolis nos casos de conflitos escolares, buscando compreender como as disputas no ambiente escolar são administradas e por quais razões transformam-se em demandas judiciais cíveis e criminais. Por fim, Experiência da mediação escolar em perspectiva, de Valquíria de Rezende Freitas, empreende uma análise sobre o impacto da utilização da mediação de conflitos no ambiente escolar a partir da consideração de um projeto piloto em que alunos de três escolas municipais de Petrópolis vêm sendo instruídos sobre essa forma de resolução de disputas. 


			Esta obra coletiva reúne, assim, resultados de pesquisas quantitativas e qualitativas bastante diversificadas, muitas delas financiadas por órgãos de fomento, que se propõem a debater os marcadores sociais da diferença, ao lado de outras iniciativas propensas à superação das desigualdades. Trata-se de um fenômeno multifacetado que não pode estar circunscrito nem às ciências jurídicas, nem a qualquer outra área específica, demandando um diálogo interdisciplinar, como procuramos promover aqui.


			A todos os autores e aos leitores agradecemos a confiança depositada em nosso trabalho, esperando que o resultado possa ultrapassar os limites do debate meramente acadêmico e contribuir para a produção de resultados concretos no plano social, jurídico, educacional e psíquico.


			Petrópolis, 03 de outubro de 2018.


			Dra. Diana Ramos de Oliveira


			Dra. Débora Breder Barreto


			Dr. Klever Paulo Leal Filpo
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DESIGUALDADES ÉTNICO-RACIAIS NA PRODUÇÃO CINEMATOGRÁFICA BRASILEIRA CONTEMPORÂNEA: HETEROCLASSIFICAÇÃO DE COR/RAÇA DE DIRETORES E PROTAGONISTAS


			Paula Alves de Almeida


			José Eustáquio Diniz Alves


			Denise Britz do Nascimento Silva


			Introdução


			Em seu início, as exibições de cinema causavam estranheza, impacto, medo, diversão, eram muito baratas e realizadas em locais não totalmente adequados. Hoje, o cinema é uma atividade que movimenta altos valores monetários, que gera emprego e renda, mexe com a imaginação das pessoas, cria e recria mundos e reinterpreta a realidade. Os antropólogos perceberam o filme como um potente instrumento de etnografia e passaram a utilizar a câmera em seu trabalho de campo como meio de documentar, guardar e exibir outras culturas. Alguns pesquisadores propõem uma Antropologia do Cinema com novas perspectivas de estudo, métodos e teorias. O cinema é considerado como objeto de estudo também pelas Ciências Sociais, pela História, Psicanálise, Filosofia e por outros campos do conhecimento. Este estudo propõe uma análise da produção cinematográfica brasileira a partir de uma perspectiva demográfica, enfatizando as desigualdades entre os sexos e as raciais nas equipes dos filmes lançados nas últimas décadas.


			Daney (1997) acredita que, quando o cinema surgiu, assistir a um filme devia causar uma sensação de pertencimento ao mundo. Os filmes continham estrelas e astros, atores coadjuvantes e figurantes, contavam histórias de multidões, lutas de classes, povos em guerra. Havia, portanto, muitas pessoas nas salas de cinema assistindo a filmes com muitas pessoas nas telas. Segundo ele, não foram somente as salas de cinema que se esvaziaram, mas também os filmes ficaram cada vez menos povoados, numa crítica ao cinema intimista. A partir da metade do século XX (pós-guerra, advento da televisão), cada vez menos pessoas nas salas de cinema viam filmes com cada vez menos pessoas neles. O autor sugere então um estudo das populações dos filmes, fazendo-se necessária uma demografia dos seres filmados. 


			Daney (1997) também acredita que, a partir da metade do século XX e do crescente individualismo, os cineastas passam a filmar pessoas que são semelhantes a eles, ou seja, uma representação do grupo social ao qual pertencem, de histórias que conhecem de perto, e de personagens nas quais se reconhecem. Em estudo anterior sobre questões de gênero na indústria cinematográfica brasileira, Alves (2011) demonstra que, de fato, há relação entre o sexo dos indivíduos que desempenham funções-chave no cinema, como direção, roteiro, produção, fotografia, e o sexo dos protagonistas. Ou seja, filmes com equipes mais femininas teriam maior chance de apresentar protagonistas mulheres.


			Revelar a composição demográfica das personagens dos filmes, que Daney (1997) chama de população filmada, bem como das equipes (que chamamos de população que filma), e entender as relações entre ambas e com a população real nos permite refletir sobre as posições e ausências de determinados grupos sociais nas representações cinematográficas. Sobre a possível associação entre a população que filma e a população filmada, podemos supor diferentes relações, como: a) a população que filma pode se parecer com a população filmada. Se, como Daney (1997) sugere, os cineastas passam a representar seus semelhantes, podemos supor que a população filmada se assemelhe à população que filma, mas não necessariamente à população real. Nem todos os espectadores desse cinema pós-moderno e pós-intimista se reconhecem nas telas e sentem ainda aquela sensação de pertencimento ao mundo numa sala de cinema; b) a população que filma reinterpreta a população filmada a partir de seus valores e preconceitos, quando o cineasta não filma seus semelhantes, mas “o outro”, nesse caso, os filmes podem privilegiar as perspectivas do grupo social ao qual pertence o diretor; c) as ausências, quando grupos sociais ficam de fora tanto da população que filma quanto das populações de personagens dos filmes. 


			Seria ingênuo imaginar que não há relação, por exemplo, entre a sub-representação de mulheres e negros nas telas (ou sua representação ainda a partir de construções hegemonicamente brancas e masculinas) e no mundo político e social. Peña (2014) acredita que os filmes expressam preconceitos, anseios, medos, crenças, costumes e mentalidades das sociedades que os produzem, e de suas tradições culturais e sua história. Da mesma forma, para o autor, os gêneros cinematográficos, as temáticas, as formas de representação mais prevalentes na cinematografia de um país carregam elementos de seus conflitos, dinâmicas e estruturas sociais, necessidades políticas e ideológicas. 


			Por tudo isso, a análise das populações envolvidas na produção audiovisual – marcadamente da população filmada e da população que filma –, bem como de suas dinâmicas, e das relações que podem ser encontradas entre as temáticas, as representações, e das posições ocupadas pelos diferentes grupos sociais nas telas e nos sets de filmagem, muito tem a dizer sobre a sociedade na qual está inserida essa produção e suas relações de poder e hierarquias no mercado de trabalho, na política, nas relações sociais.


			Cinema e Cor/raça


			Segundo Hirano (2013), o cinema brasileiro produz e reproduz as desigualdades e hierarquias entre negros e brancos existentes em nossa sociedade nos moldes da discriminação racial como ela se dá no país: por meio da gradação da cor de pele. 


			Rodrigues (2011) afirma que, de uma forma geral, o cinema nacional em seus diversos estilos e épocas não tem refletido e captado a realidade dos negros brasileiros, que normalmente são apresentados como personagens arquetípicos. Os fatos reais comumente são representados sem rigor ou compromisso histórico, bem como são frequentes as representações de religiões de origem africana como exóticas e de forma preconceituosa. Esse autor acredita que há um diferencial entre os filmes que abordam um tipo social ou racial específico se dirigidos por alguém que faça parte desse grupo. Além disso, Rodrigues (2011) afirma que a presença de negros na direção, roteiro e protagonismo no cinema brasileiro foi inexistente no passado e é muito reduzida na produção recente. 


			A participação de indígenas na produção cinematográfica brasileira é ainda mais rara e também marcada por estereótipos. Lazaneo (2015) discorre sobre o que poderia ser considerado “cinema indígena”. Segundo ele, não bastaria um filme abordar temáticas indígenas (filmes etnográficos ou fictícios com personagens indígenas), mas filmes cuja autoria pertença a um “realizador indígena” ou de autoria de não indígena de algum modo negociada. Não seriam considerados “cinemas indígenas” aqueles que tratem o índio como objeto. De todo modo, a presença indígena no cinema brasileiro é muito pequena, mesmo considerando-se o total dos filmes realizados por não índios e os “cinemas indígenas”. 


			Segundo Quijano (2005 apud Petruccelli; SABOIA, 2013), os europeus já conheciam os africanos desde a Antiguidade, no entanto, antes da conquista do continente americano, não pensavam neles em termos de raça. A categoria raça teria sido aplicada pela primeira vez aos indígenas, e não aos africanos, tendo surgido, portanto, antes da ideia de cor na classificação social da população. O desenvolvimento da ideia de raça está relacionado à necessidade de justificar a exploração e submissão de povos não brancos, servindo aos fundamentos ideológicos eurocêntricos de dominação, especialmente a partir das conquistas derivadas das grandes navegações. Nos séculos seguintes, continuou a serviço do capitalismo e de relações de poder mundiais modernas, de forma a determinar as posições e espaços hierarquizados de grupos na sociedade segundo a cor, raça, etnia ou origem a eles atribuídos por quem os observa. É importante notar que, segundo essa definição, a atribuição de cor/raça estaria baseada no olhar do outro, ou seja, de terceiros.


			O primeiro recenseamento do Brasil, realizado em 1872, fundamentou um sistema de classificação de cor/raça no país, utilizando as categorias: branco, preto, pardo e caboclo. Os indivíduos livres se autoclassificavam, e os escravizados eram classificados por terceiros. No segundo recenseamento, em 1890, o termo pardo foi substituído por mestiço. Nos recenseamentos de 1900 e 1920, não foi incluída a classificação racial. O Censo de 1940 abordou a classificação de cor/raça tendo como categorias de resposta: branco, preto e amarelo, e um ‘traço’ colocado diante de qualquer outra resposta. Esse foi o único censo demográfico brasileiro a não conter a categoria parda, mestiço ou outra referente à miscigenação. No entanto, posteriormente, na fase de análise dos resultados, o ‘traço’ foi codificado com o termo pardo. Os Censos Demográficos de 1950 e 1960 reincorporaram a categoria parda. No Censo Demográfico de 1970, não foi incluída a classificação racial, e no Censo Demográfico de 1980, a classificação de cor dos indivíduos foi investigada com as opções de resposta: branca, preta, amarela e parda. No Censo Demográfico de 1991, foi incluída a categoria indígena, sendo a pergunta alterada para “cor ou raça”, já que indígena não seria uma cor, e o Censo Demográfico de 2000 manteve as cinco categorias de resposta. Finalmente, o Censo Demográfico de 2010, pela primeira vez, perguntou a etnia e a língua falada às pessoas que se declararam indígenas (Petruccelli; SABOIA, 2013).


			O IBGE realizou estudos específicos sobre categorias de classificação de cor ou raça dos quais se destaca a Pesquisa das Características Étnico-raciais da População – PCERP. A PCERP 2008 incluiu, além da autodeclaração do entrevistado, a classificação de cor/raça da pessoa entrevistada realizada pelo entrevistador. Autoclassificação é a atribuição de uma categoria de cor ou raça escolhida pela própria pessoa. Alter ou heteroclassificação é a atribuição por outra pessoa de uma categoria de cor ou raça a alguém. Na PCERP 2008, a comparação entre a distribuição das respostas de auto e de heteroclassificação para o conjunto das Unidades da Federação investigadas mostrou um alto grau de consistência.


			A maioria dos estudos que apontam possíveis explicações e causas para as discordâncias entre a autoclassificação e a heteroatribuição destacam o fato de que, na autoidentificação, o fator origem ou ancestralidade também estaria presente, enquanto que na heteroclassificação seriam mais as marcas fenotípicas que influenciariam. Segundo Osorio (2003 apud Petruccelli; SABOIA, 2013), a diferença entre a autoatribuição e a heteroclassificação de cor ou raça seria a diferença entre a subjetividade da própria pessoa classificada e a subjetividade de outra pessoa que a classifica. Há uma diferença entre subjetividades, mas ambas são subjetivas. Para Telles (2003 apud CARVALHO, 2005), a discriminação racial está baseada na atribuição feita por terceiros, ou seja, na heteroatribuição.


			Segundo Longo e Campos (2006), mais de 70% das declarações de cor ou raça em pesquisas domiciliares no Brasil tidas como autodeclarações, na realidade, são alterclassificações, já que são feitas por terceiros – pessoas da família ou não, presentes no domicílio e respondentes das pesquisas. Em uma pesquisa nos Estados Unidos, Saperstein (2006 apud MUNIZ, 2010) encontrou uma consistência entre a cor/raça autodeclarada com a atribuída pelo entrevistador de aproximadamente 96%; ainda assim, defende uma abordagem multidimensional para a mensuração da cor/raça, não apenas a utilização de uma única medida, considerando que a raça não é somente como nos percebemos, mas também como os outros nos percebem. Segundo essa autora, somente a partir da combinação dessas duas dimensões seria possível realizar uma análise mais completa das desigualdades raciais.


			Atualmente, as relações étnico-raciais no cinema têm sido um tema constante de discussão, especialmente em Hollywood. No Brasil, a Agência Nacional do Cinema – Ancine –, bem como festivais e ONGs, tem buscado levantar o debate sobre a presença de negros no nosso cinema. No entanto as informações sobre cor/raça de profissionais da produção cinematográfica brasileira não estão disponíveis em nenhuma fonte de dados. Conforme exposto, a heteroatribuição é mais comum do que se imagina, reflete as raízes do surgimento da ideia de raça e o desenvolvimento do racismo e se faz, portanto, uma opção nem inferior, nem superior, mas diferenciada da autodeclaração. Dessa forma, a utilização da heteroatribuição de cor/raça se mostra como uma alternativa viável e bastante satisfatória.


			Métodos


			Para estudar a produção cinematográfica brasileira, foi elaborada uma base de dados com cerca de 2.600 filmes de longa-metragem (acima de 60 minutos) produzidos entre 1994 e 2016, a partir de diferentes fontes, contendo variáveis como: sexo e cor de diretores e protagonistas, sexo de produtores, roteiristas, diretores de fotografia, montadores/editores, e outras funções-chave, principais temáticas abordadas, ano de produção e lançamento, UF sede da empresa produtora majoritária, gênero cinematográfico, valores captados, público e renda de bilheteria em salas comerciais, sinopse e outras características dos filmes. 


			O trabalho contou com o acesso a quatro principais fontes de dados: a Agência Nacional do Cinema – Ancine –, o portal sobre o mercado exibidor brasileiro Filme B, o Dicionário de Filmes Brasileiros – Longa Metragem, de Antônio Leão da Silva Neto (2009); e o Dicionário de Cinema Brasileiro, de Mauro Baladi (2013). Outras fontes também foram consultadas para complementar ou confirmar as informações, tais como catálogos e sites de festivais de cinema, sites dos filmes, das empresas produtoras e distribuidoras, outros portais especializados em cinema, cartazes e trailers dos filmes, e os próprios filmes.


			A variável sexo dos indivíduos que desempenharam as funções estudadas foi classificada segundo três categorias de resposta: ‘homens’ para quando a função foi desempenhada apenas por homens, ‘mulheres’ para funções desempenhadas por uma ou mais mulheres, e ‘ambos’ para funções desempenhadas por homens e mulheres conjuntamente.


			Desta forma, foi possível classificar as funções na direção, roteiro, produção ou fotografia em três categorias de resposta: “homens”, “mulheres” e “ambos”; ou em duas categorias, neste caso de duas maneiras diferentes: “homens” ou “mulheres”, não considerando a categoria “ambos”; ou “homens” ou “mulheres + ambos” (que também podemos chamar de “pelo menos uma mulher”). 


			Como as autodeclarações de cor/raça dos profissionais da produção cinematográfica brasileira não estão disponíveis em nenhuma fonte de dados, realizamos a heteroclassificação. Preparamos uma massa de teste para avaliar e realizar ajustes em nossa atribuição a partir de uma população de controle de 463 indivíduos. Tivemos acesso, num primeiro momento, somente a fotos digitalizadas numeradas sequencialmente – sem nenhuma outra informação como nomes, origem, sexo –, a partir das quais definimos a heteroclassificação de cor/raça. Posteriormente, tivemos acesso também às autodeclarações de pertencimento racial desses mesmos indivíduos, também numeradas sequencialmente. Comparou-se então a heteroclassificação realizada com a autoatribuição para analisar as concordâncias e discrepâncias, e realizar ajustes no nosso processo de heteroclassificação. 


			A concordância observada entre a hetero e a autoclassificação foi de 95,6%. Para avaliar estatisticamente o grau de concordância entre duas diferentes medidas da variável nominal de cor/raça, utilizamos o coeficiente de concordância Kappa, também conhecido como índice de Kappa. A estatística K fornece evidências para indicar se a concordância existe (é legítima), ou se pode ser considerada aleatória (ao acaso), a partir do cálculo da concordância observada e da concordância esperada sob a hipótese de independência entre as duas medidas (SILVA; PAES, 2012). A estatística K varia de valores menores que 0 a 1, sendo que valores abaixo de 0,20 indicam não haver concordância além do puro acaso, e valores mais próximos de 1 representam a concordância perfeita. Vários autores classificam valores acima de 0,80 como concordância quase perfeita ou excelente. Um valor de Kappa menor que zero sugere que a concordância encontrada foi menor do que a esperada pelo acaso, no entanto um valor negativo não tem interpretação estatística em termos de intensidade de discordância. Registra-se que o resultado encontrado para o índice de Kappa no experimento realizado foi de 0,89, concluindo-se em favor da existência de concordância entre a heteroclassificação e a autodeclaração de cor/raça no caso em questão. 


			Após os testes com a população controle, fizemos ajustes na nossa forma de classificação, e elaboramos uma base de fotos dos diretores dos filmes estudados a partir de imagens selecionadas na internet. Após seleção e organização das fotos, realizou-se a heteroclassificação a partir destas. Convidamos outros pesquisadores a fazer também a atribuição de cor/raça das/os diretores a partir das mesmas fotos. O intuito era não apenas comparar a classificação realizada pela autora1 com a dos demais pesquisadores, mas buscar uma heteroatribuição modal2 a fim de reduzir vieses de classificação (baseados em subjetividades). O grupo de colaboradores (13 pessoas) foi formado por estudantes de graduação e pós-graduação, mestres, doutores e pesquisadores de diferentes aéreas, homens e mulheres, que se autodeclararam brancos, amarelos, indígenas, pardos e pretos, residentes nos estados: RJ, MG, SE, GO e MT. Para a classificação, foram consideradas as cinco categorias de cor/raça usadas pelo IBGE: “amarela”, “branca”, “indígena”, “parda” e “preta”.


			Síntese dos resultados 


			De um total de 2.642 filmes de longa-metragem brasileiros lançados entre 1994 e 2016, 78,6% foram dirigidos exclusivamente por homens, 15,1% foram dirigidos somente por mulheres, e 6,3% foram codirigidos por homens e mulheres. No total do período, os homens foram responsáveis por 68,4% dos roteiros, homens e mulheres assinaram juntos 18,4% dos roteiros, e 13,2% dos filmes tiveram roteiros assinados somente por mulheres. As posições de roteiro e direção são muito próximas no cinema independente (fora dos grandes estúdios estadunidenses), muitas vezes desempenhadas pelos mesmos profissionais, sendo, então, de se esperar uma participação de homens e mulheres semelhantes nessas funções.


			No conjunto das funções produção, produção executiva e direção de produção, 45,9% dos filmes lançados entre 1994 e 2016 foram produzidos por homens e mulheres, 37,4% só por homens, e as mulheres ficaram responsáveis pelas demais 16,7% produções. Esse valor alto para a categoria ‘ambos’ se deve ao fato de considerar o agregado de três funções distintas. Comparando-se as ocorrências exclusivas de homens e mulheres, percebe-se que a representação feminina é menos do que a metade da masculina num papel que é considerado como uma “função feminina no cinema”. Outra posição reconhecida comumente pela presença feminina alta é a montagem/edição, que foi assinada exclusivamente por homens em 67,8% dos filmes, por mulheres em 21,0%, e por ambos em 11,2% dos filmes. Ou seja, assim como a produção, essa “função feminina” também é dominada por homens.


			A função na qual as mulheres têm menor representação é a fotografia (incluindo direção de fotografia e operação de câmera), na qual representam 3,1%, comparadas a 88,8% de homens e 8,1% de ambos. A posição “mais masculina” do cinema é justamente a mais claramente relacionada à produção da imagem e à relação do humano com a máquina – lentes, câmeras, steadicams como extensões do olho, braço e corpo humanos.


			Nas telas, a participação de homens e mulheres é tão desigual quanto nas equipes. No total do período, os homens protagonizaram 59,8% dos filmes, homens e mulheres protagonizaram juntos 23,7% dos filmes, e mulheres protagonizaram sozinhas 16,5% dos longas-metragens analisados, entre 1994 e 2016. A/o protagonista é o elemento central de um filme, com a/o qual as demais personagens se relacionam, a partir de quem acompanhamos a história contada, a/o personagem que tem mais tempo de tela, e consequentemente, mais tempo de fala. Portanto, é essencial pensar no sexo da/o protagonista no tocante à identificação dos espectadores com o filme, e como aspecto da sensação de pertencimento ao mundo. A baixa presença de mulheres no protagonismo dos filmes é reflexo dos obstáculos à sua participação no protagonismo político e social, e por outro lado, reforça essa condição.


			Quanto à sede da empresa produtora majoritária, dois estados (ambos da Região Sudeste) agregam quase 74% da produção no período: 43,4% das empresas majoritárias na produção dos filmes tinham sede no RJ, e 30,4% em SP. Nem todos os estados tiveram ao menos um filme produzido no período observado. Isso indica uma alta concentração geográfica de recursos e pessoas empregadas na produção audiovisual brasileira.


			Em relação à variável cor/raça, conforme já explicado, alguns estudos indicam que, para realizar análises mais amplas dessa variável, é desejável contar com mais de uma medida. Por isso, além da heteroclassificação realizada pela autora, foi definida uma heteroclassificação modal a partir da atribuição de cor/raça dos diretores realizada por um grupo de colaboradores. O total de filmes da nossa base de dados foi dirigido por 1.942 diretores, para os quais foi possível encontrar e classificar fotos de 1.850 diretores, restando 4,7% do total para os quais não foram encontradas fotos. Os resultados obtidos pela heteroclassificação tanto realizada pela autora quanto pelos colaboradores (modal) para os diretores estão apresentados na Tabela 1. A divergência entre as duas atribuições foi mínima. 


			Tabela 1 – Distribuição de diretores dos filmes de longa-metragem brasileiros por cor/raça segundo a heteroclassificação – Brasil, 1994-2016
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							Amarela 


						

							

							13
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							Branca 
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							1.673
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			Fontes: Mostra Internacional de Cinema, AdoroCinema, Filmow, Mostra do Filme Livre, Femina, Festival do Rio, Vídeo nas Aldeias, entre outras


			A concordância observada foi de 99,8%, e o índice de Kappa foi 0,99, evidência de uma concordância excelente ou quase perfeita. Cerca de 90% de todos os diretores dos filmes de longa-metragem brasileiros lançados entre 1994 e 2016, cujas fotos foram encontradas, foram classificados como brancos. Isso significa que a grande maioria da produção de longas-metragens brasileira das últimas décadas foi realizada por pessoas brancas. Mesmo considerando em conjunto as categorias parda e preta (que equivale à categoria negra), a presença de diretores negros entre os longas-metragens lançados nas últimas décadas foi de apenas 8,2% pela classificação da autora e 8,4% pela classificação modal.


			Muitos dos 2.642 filmes da nossa base de dados não chegaram a ser lançados comercialmente, tendo sido exibidos em festivais e mostras de cinema. Decidimos analisar então os filmes de maior sucesso comercial. Foram selecionados os 30 filmes que obtiveram maior renda de bilheteria por ano em salas de exibição comercial no país entre 1995 e 2016, os 30 filmes que atingiram maior público por ano, os 600 filmes com maior renda de bilheteria corrigida no total do período, e os 600 filmes com maior público em exibições comerciais no total do período. A amostra é então composta por 685 filmes que foram dirigidos por 414 diretores, considerando que alguns filmes foram codirigidos por mais de um diretor, e um mesmo diretor pode ter dirigido mais de um filme nas décadas estudadas. Para essa amostra, apresentamos resultados da classificação de cor/raça das/os diretores realizada pela autora e pelo grupo de colaboradores na Tabela 2. 


			Tabela 2 – Distribuição de diretores dos filmes de longa-metragem brasileiros de maior público e renda de bilheteria, por cor/raça segundo a heteroclassificação – Brasil, 1995-2016
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			Fonte: Mostra Internacional de Cinema, AdoroCinema, Filmow, Mostra do Filme Livre, Femina, Festival do Rio, Vídeo nas Aldeias, entre outras


			Não houve divergências entre as atribuições realizadas pela autora e a modal nas categorias amarela e indígena. Nas categorias branca e parda, a divergência foi de apenas um/a diretor/a em cada, e na categoria preta de dois diretores, mas que representaram o dobro de participação percentual na classificação da autora em relação à modal. A concordância observada foi de 99,5% e o valor da estatística K foi 0,96, indicando aqui também uma concordância excelente. De todo modo, tanto a classificação dos colaboradores quanto a realizada pela autora apontam uma enorme desigualdade de cor/raça entre os diretores de longas-metragens brasileiros que realizaram filmes nas últimas décadas. A participação de brancos como diretores nesse grupo de 685 filmes com maior público e renda de bilheteria no período foi um pouco maior do que no total de filmes (que considerou 1.850 diretores) e, por outro lado, a de negros foi menor (5,8% e 5,5%). 


			A distribuição dos filmes de maior bilheteria e público em salas de exibição do circuito comercial brasileiro por cor/raça de seus diretores está apresentada na Tabela 3. Além das categorias tradicionais (amarela, branca, indígena, parda e preta), outras categorias ocorrem quando filmes são codirigidos por diretores de pertenças raciais diferentes. A concordância observada entre as duas heteroclassificações foi de 99,4% e o índice de Kappa foi 0,92. A disparidade entre a direção de filmes por brancos em relação às demais categorias é enorme. Quase 96% desses filmes foram dirigidos somente por pessoas heteroclassificadas como brancas, e diretores brancos estão presentes em todas as codireções com pertença racial diferente. Por outro lado, a categoria negra (pardos + pretos) foi de apenas 2%. 


			Tabela 3 – Distribuição percentual dos filmes de longa-metragem brasileiros de maior público e renda de bilheteria, por cor/raça das/os diretores segundo a heteroclassificação – Brasil, 1995-2016
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			Fonte: Mostra Internacional de Cinema, AdoroCinema, Filmow, Mostra do Filme Livre, Femina, Festival do Rio, Vídeo nas Aldeias, entre outras


			Para fins de reflexão, apresentamos na Tabela 4 a distribuição da população brasileira nas últimas décadas quanto à autoclassificação de cor/raça a partir das principais pesquisas domiciliares realizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Enquanto a população que se autoclassificou branca variou de 53,7% a 45,1%, os diretores que realizaram filmes de longa-metragem no Brasil classificados como brancos representavam entre 90,4% e 94,0% (variação entre o total de filmes e a amostra selecionada, considerando a classificação da autora e a modal). A população autodeclarada parda variou de 38,5% a 45,1% comparada com 4,8% e 6,6% entre os diretores de longas-metragens. A população que se autodeclarou preta variou de 5,0% a 8,9%, enquanto entre os diretores de cinema variou entre 0,5% e 1,8%. 


			Tabela 4 – Distribuição percentual da população brasileira segundo a autodeclaração de cor/raça a partir de pesquisas domiciliares realizadas pelo IBGE
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			Fontes: IBGE – Censo Demográfico 2010, 2000, 1991, PNAD 2015


			Quanto aos protagonistas, usamos a mesma amostra de 685 filmes com maior bilheteria e público no circuito comercial no país entre 1995 e 2016 para classificar a cor/raça das personagens principais dos filmes. A atribuição de cor/raça das personagens considerou as seguintes categorias: amarela, branca, indígena e negra (pardos + pretos). Os resultados dessa amostra de filmes, apresentados na Tabela 5, contam somente com a atribuição de cor/raça da autora. É importante ressaltar que nem sempre a cor/raça das personagens é a mesma das atrizes e atores que as interpretam. Dos filmes com protagonistas indígenas: três são interpretados por indígenas de fato, um por atores indígenas e não indígenas, dois filmes têm atores/atrizes não indígenas representando personagens indígenas, e um filme é de animação (portanto, a imagem do protagonista é um desenho, apenas a voz é de um ator, que não é indígena). Encontramos uma participação maior de negros (16,7%) entre os protagonistas do que entre os diretores da mesma amostra de filmes. De toda forma, tanto a população que filma (representada aqui pelos diretores) quanto a população filmada (representada pelos protagonistas), nessa seleção de filmes, são majoritariamente brancas. Lembrando que estamos considerando os filmes de maior público e bilheteria das últimas décadas, ou seja, os filmes mais vistos (ao menos pelos espectadores do circuito comercial).


			Tabela 5 – Distribuição dos filmes brasileiros de maior público e bilheteria, por sexo e cor/raça atribuída pela autora das/os protagonistas – Brasil, 1995-2016
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			Fontes: Mostra Internacional de Cinema, AdoroCinema, Filmow, Mostra do Filme Livre, Femina, Festival do Rio, Vídeo nas Aldeias, entre outras 


			Se a grande maioria das/os protagonistas no cinema brasileiro são brancas/os, podemos dizer que uma expressiva parcela da população brasileira (e dos espectadores) não se reconhece nos filmes. Por outro lado, se o cinema reforça e representa as desigualdades existentes em nossa sociedade, isso significa que pessoas não brancas também não são ‘personagens principais’ nas relações de poder e hierarquia na sociedade brasileira. Por isso, consideramos fundamental um estudo mais aprofundado sobre as relações étnico-raciais na produção audiovisual brasileira.


			Considerações 


			Os resultados apresentados apontam para uma distribuição desigual em termos de sexo e cor/raça dos postos de direção cinematográfica e protagonismo, de sexo em outras funções-chave, como roteiro, produção, fotografia e montagem, bem como para uma concentração da produção de filmes no Brasil em algumas unidades da federação. 


			A produção audiovisual refletiu mudanças comportamentais das sociedades produtoras de imagens, como o individualismo e outros aspectos relacionados à pós-modernidade, indicando que o cinema seja influenciado por mudanças sociais. Dessa forma, se os dados apresentados indicam uma distribuição desigual de papéis entre os sexos e os grupos raciais na produção audiovisual, podemos supor que esse fato seja uma reprodução das desigualdades de papéis desempenhados na sociedade, bem como da priorização das perspectivas brancas e masculinas em detrimento das dos demais grupos sociais.


			Apesar de todas as mudanças culturais que aconteceram nas últimas décadas, ainda permanecem disparidades de gênero e raciais no mercado de trabalho. A divisão social no trabalho tem dois níveis de segmentação: um relacionado ao setor de atividade – que determina por tradições culturais que mulheres, por exemplo, desempenhem determinadas funções culturalmente atribuídas à identidade feminina e, por outro lado, encontrem obstáculos em atividades culturalmente definidas como masculinas – e outro em relação à hierarquia dos cargos de comando – mulheres e negros, por exemplo, ainda apresentam baixa representação nos cargos gerenciais. No cinema, essa diferença no comando é explícita. Embora a realização de um filme envolva uma equipe de profissionais, a concepção artística, a representação dos grupos sociais, a escolha das temáticas e da forma como serão abordadas nos filmes são decisões tomadas principalmente pelos diretores, função em que verificamos a predominância de homens e brancos. Podemos concluir que, se a direção cinematográfica é majoritariamente ocupada por homens brancos, a gerência do imaginário, da representação de gêneros, raças e suas relações, a disseminação de valores, modismos e ideais estão sob domínio de uma perspectiva majoritariamente masculina e branca.


			Da mesma forma, percebemos que também há uma desigualdade de cor/raça e gênero nos papéis de protagonismo nos longas-metragens brasileiros recentes. Lembrando que a/o protagonista é a/o personagem central da trama, tem mais tempo de tela e de fala. Ou seja, mulheres e negros falam menos e são menos vistos. Consequentemente, espectadores que se identificam com esses grupos estão mais ausentes das telas e se sentem menos representados. 
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			Marco Aurélio Gonçalves Ferreira


			Introdução 


			Pode-se perceber na sociedade brasileira a naturalização da desigualdade entre cidadãos, o que denota a presença de elementos próprios de uma estrutura social hierárquica ou tradicionalista.4 A partir dessa perspectiva, podemos compreender como se organizam e se estruturam as diversas formas de instituições estatais brasileiras. 


			No que tange aos direitos, enquanto nos modelos das consideradas sociedades tradicionais há segmentação na distribuição de garantias, conferindo privilégios que denotam a existência de categorias de cidadãos, nos outros o que existe é a universalização de direitos bem como uma estratificação social; no entanto, esta é firmada na preponderância da igualdade na distribuição e no exercício das garantias perante a esfera pública. 


			Esse paradoxo pode ser percebido, no sistema jurídico brasileiro, quando realizamos o exercício comparativo das categorias e suas representações, que instruem o texto constitucional de 1988, inspirado nos ideários liberais – individualista, e confrontamos com as categorias e representações contidas nos subsistemas processuais penais ainda regidos sob o modelo de pensamento do Estado monárquico2 legitimador da sociedade estamental5. 
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